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PARECER Nº 1321, DE 2024
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 389, DE 2024
Por meio da Mensagem A-nº 029/2024, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 390, de 2024, que O projeto altera a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL, e dá outras providências.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 5 (cinco) emendas dos nobres deputados desta Casa de Leis.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do Projeto de lei nº 390, de 2024.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
O projeto altera a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL, e dá outras providências.
Em resumo, a propositura modifica a redação do § 2º do artigo 6º da referida lei, propondo que a existência de registro no CADIN não será impedimento para viabilizar os seguintes atos:
1 - concessão de auxílios a municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo;
2 - transferências voluntárias de que trata o § 3º do artigo 25 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000;
3 - concessão de empréstimos e financiamentos pela Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., instituída pela Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, destinados aos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo e às micro, pequenas e médias empresas neles estabelecidas; e

4 - concessão de empréstimos e financiamentos pelo Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo - Banco do Povo Paulista, instituído pela Lei nº 9.533, de 30 de abril de 1997, destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo; 5 - à concessão de garantias aos empréstimos e financiamentos previstos nos itens 3 e 4 deste parágrafo, realizadas com recursos do FDA - Fundo de Aval, instituído pela Lei nº 10.016, de 29 de junho de 1998, destinadas a garantir os riscos de crédito de micro, pequenas e médias empresas.
De acordo com a justificativa que acompanha a proposta, trata-se de medida essencial para reduzir os impactos econômicos negativos causados por uma calamidade pública declarada pelos Municípios e reconhecida pelo Governo de Estado, por meio da possibilidade de ampliação da concessão de crédito pela Desenvolve SP e pelo Banco do Povo Paulista aos Municípios, além da extensão de garantias do FDA - Fundo de Aval a tais operações, aos munícipes e às micro, pequenas e médias empresas estabelecidas nas regiões atingidas por tais situações extremas. Os desastres causados pelas mudanças climáticas infelizmente se tornaram recorrentes e são reconhecidos como uma realidade na nossa sociedade. Casos como aquele que ocorreu no litoral norte do Estado de São Paulo em fevereiro 2023 são cada vez mais comuns e assombram as comunidades locais mais suscetíveis às intempéries do clima.
A proposta do Executivo é de natureza legislativa e de competência estadual, nos termos do artigo 24 da Carta Paulista.
No mérito, o projeto possui grande importância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa de Leis.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não verificamos óbice ao prosseguimento da propositura.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, bem como quanto ao mérito, somos favoráveis ao projeto.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
A emenda de nº 1 modifica a redação artigo 1º do projeto, de modo a prever também a hipótese de estado de emergência para a não incidência de impedimento com base nos registros do CADIN. Apesar da nobre intenção contida na proposta, entendemos que a redação original da propositura está adequada, uma vez que, o estado de emergência se caracteriza por uma situação anormal, que implica o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido, ao passo que o estado de calamidade pública pressupõe situação anormal que implica o comprometimento substancial da referida capacidade de resposta, justificando, nesse caso e ao nosso ver, as exceções criadas pelo presente projeto de lei.
A emenda de nº 2 insere novo artigo ao projeto, determinando que, ao término da calamidade pública ou do estado de emergência reconhecidas pelo Estado de São Paulo, as dispensas de consulta ao CADIN ESTADUAL ficam proibidas. Com respeito à intenção contida na emenda, entendemos que seu conteúdo já é contemplado no projeto original, que está criando justamente exceções à regra do impedimento decorrente de registro no CADIN.
A emenda de nº 3, 4 inserem novos artigos ao projeto, determinando que o Poder Executivo manterá seção atualizada no Portal da Transparência do Estado de São Paulo que contenha relatórios circunstanciados a respeito da concessão de auxílios, empréstimos e garantias aos entes municipais e pessoas físicas e jurídicas atingidos por calamidade pública, bem como sobre informações diversas a respeito dos registros existentes no CADIN estadual.
É nobre a intenção das referidas emendas, todavia, já existem diversos mecanismos de fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, previstos na legislação em vigor, estando o Executivo obrigado a prestar constas ao Poder Legislativo, na forma da Constituição do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 47, inciso IX da Carta Paulista, assim como previsto no artigo 9º, § 4º da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Além disso, a publicidade é um dos princípios que devem ser seguidos pela administração pública, havendo plena garantia constitucional e legal desses mecanismos, como observado no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual.
Por sua vez, a emenda de nº 5 acrescenta novo dispositivo, dispondo que, a existência de restrição de crédito junto a qualquer agência de informação de crédito não constituirá impedimento à concessão de empréstimos e financiamentos, quando destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública.
Apesar da nobre intenção contida na proposta, entendemos que matéria extrapola a competência estadual para livre iniciativa e a livre concorrência, asseguradas nos termos do artigo 170 da Constituição Federal.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 389, de 2024, e contrários às emendas de nº 1 a 5.
Altair Moraes – Relator
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